
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 902.060 - AL 
(2006/0249988-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : PEDRO FERREIRA DE ALBUQUERQUE E OUTROS
ADVOGADOS : FELIPE SARMENTO E OUTRO(S) - PE000665A

 RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR  - PE022716 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL DECIDIDA NO JULGAMENTO EM 
SEGUNDO GRAU. PRECLUSÃO DA QUESTÃO 
CONSTITUCIONAL. RECURSO NÃO ADMITIDO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto pela UNIÃO, com 
fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão da 
Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, assim ementado:

"PROCESSO CIVIL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. ART. 741, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. COISA JULGADA 
INCONSTITUCIONAL. LIMITES AO CONHECIMENTO. 
APLICABILIDADE DA REFERIDA NORMA. BALIZA 
TEMPORAL. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO ANTES 
DA EDIÇÃO DA NORMA CITADA. IMPOSSIBILIDADE DE 
ALEGAÇÃO DA TESE DE COISA JULGADA 
INCONSTITUCIONAL.

  1. A análise da questão constitucional posta no recurso 
especial refoge à alçada do STJ. Precedentes.

  2. A nova hipótese de matéria a ser tratada em 
embargos à execução, qual seja, a alegação de declaração de 
inconstitucionalidade de norma, inserta no art. 741, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil, somente pode valer a partir da sua edição, em 
respeito aos princípios constitucionais da coisa julgada (explícito) e 
segurança jurídica (implícito). Precedentes.

  3. Agravo regimental improvido". (fls. 483/489)

Foram, então, opostos embargos declaratórios, os quais foram rejeitados, 
em julgado assim sumariado:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. PRETENSÃO DE REEXAME DA MATÉRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. EFEITOS INFRINGENTES. 
ADMISSIBILIDADE EXCEPCIONAL QUE NÃO SE VISLUMBRA 
NA HIPÓTESE.
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  1. De acordo com o artigo 535 do Código de Processo 
Civil, os embargos declaratórios são cabíveis nas hipóteses de haver 
omissão, contradição ou obscuridade na decisão prolatada. Não pode tal 
meio de impugnação ser utilizado como forma de se insurgir quanto à 
matéria de fundo, quando esta foi devidamente debatida no acórdão 
embargado.

  2. O pedido de efeito infringente, muito embora seja 
autorizado em situações específicas, denota, no presente caso, o intuito 
da embargante em ver modificada a decisão colegiada, pugnando pelo 
reexame do conteúdo meritório, sem que haja qualquer razão para tal 
desiderato.

  3. Embargos de declaração rejeitados". (fls. 508/513)

Nas razões do recurso extraordinário (fls. 517/545), a recorrente alega, em 
preliminar, que o tema em debate possui repercussão geral, pela sua relevância do ponto 
de vista social, jurídico e econômico, que ultrapassa os interesses subjetivos da causa. 
Sustenta que a rejeição de seus aclaratórios implicou  negativa de prestação jurisdicional e 
afronta ao devido processo legal. 

Afirma, ainda, que o acórdão recorrido violou os artigos 5º, XXXV, 
XXXVI e LIV; 37, caput; 97; 102, § 2º; 167, II; e 169, § 1º, I e II, todos da Constituição 
Federal, ao desconsiderar o efeito vinculante das  ADINs 1613-0/SP, 1614-8/MG, 
1612-1/MS, 1603-2/PE e 1602-4/PB, que decidiram ser indevido o reajuste pretendido, 
afastando, assim, a incidência de norma federal sem declará-la inconstitucional e ferindo 
os  princípios da reserva de plenário, da legalidade, da coisa julgada, do direito adquirido 
e  permitindo, ainda, o aumento de remuneração de servidores públicos sem prévia 
dotação orçamentária.

Apresentadas as contrarrazões às fls. 555/572.
Inicialmente, o recurso extraordinário foi inadmitido, entendendo o Vice 

Presidente do STJ, à época, Ministro Francisco Peçanha Martins, que o deslinde de feito 
necessitaria de interpretação de matéria infraconstitucional. 

Interposto agravo em recurso extraordinário contra a decisão de 
inadmissão, o feito alçou ao Supremo Tribunal Federal. Naquela Corte, o eminente 
Ministro Eros Grau entendeu que a matéria estaria circunscrita ao Tema 100 da 
Repercussão Geral, devolvendo o processo ao STJ para o tratamento processual 
adequado ao caso. 

É o relatório.
O recurso extraordinário não deve ser admitido.
Da análise dos autos, verifica-se que o acórdão objurgado, ao manter a 

decisão que negara provimento ao recurso especial por estar o acórdão do Tribunal a quo 
no mesmo sentido em que se firmou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
manteve incólume a decisão proferida pelo Tribunal de origem.

Nesse descortino, a questão constitucional aventada no apelo extremo teria 
surgido não a partir da decisão proferida no recurso especial, mas na prolação do acórdão 
pelo Tribunal de origem, abrindo-se, naquela oportunidade, a via para a interposição do 
recurso extraordinário.

Assim, houve preclusão da questão constitucional não surgida no Superior 
Tribunal de Justiça.

Nesse sentido, cumpre trazer à baila os seguintes julgados da Corte 
Suprema:
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. MATÉRIA CRIMINAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INTERPOSIÇÃO DE ACÓRDÃO DO STJ. 
QUESTÃO CONSTITUCIONAL ORIGINADA NO ACÓRDÃO DE 
SEGUNDO GRAU. PRECLUSÃO. 1. Somente se admite recurso 
extraordinário em face de acórdão do STJ se a questão 
constitucional suscitada tiver surgido, originariamente, no 
julgamento do recurso especial, o que não ocorre nesses autos. 
Precedentes. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (ARE 
985.300 AgR, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Primeira Turma, 
julgado em 06/12/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-041 DIVULG 
03-03-2017 PUBLIC 06-03-2017)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. PENAL. QUESTÃO CONSTITUCIONAL 
SURGIDA NO TRIBUNAL LOCAL. PRECLUSÃO. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO APENAS NO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

I - A violação constitucional ocorrida no julgamento efetuado 
pelo tribunal local deve ser impugnada mediante recurso 
extraordinário interposto simultaneamente ao recurso especial, sob 
pena de preclusão.

II - É inadmissível o recurso extraordinário interposto em face 
de acórdão do Superior Tribunal de Justiça – STJ quando a questão 
constitucional haja surgido no julgamento do acórdão de segundo 
grau, e não do próprio STJ. Precedentes.

III - Agravo regimental a que se nega provimento. (ARE 1.141.132 
AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, 
julgado em 24/08/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-181 DIVULG 
31-08-2018 PUBLIC 03-09-2018)

Dessarte, é inadmissível o recurso extraordinário interposto perante o 
Superior Tribunal de Justiça quando a questão constitucional surgiu no julgamento 
realizado pelo Tribunal de origem.

Ainda que assim não fosse, o recurso haveria de ser inadmitido da mesma 
forma. Isso porque, verifica-se que, s.m.j, não incide no caso o Tema 100/STF da 
sistemática da repercussão geral, que cuida da questão relativa à aplicação do artigo 741, 
par. único, do CPC/73 no âmbito dos Juizados Especiais.

Em verdade, trata-se de matéria que envolve questão de direito 
intertemporal e tem natureza nitidamente infraconstitucional, tendo sido analisada pelo 
Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial Representativo da 
Controvérsia 1.189.619/PE e posteriormente sumulada nos termos do Enunciado 
487/STJ, que estabelece que "O parágrafo único do art. 741 do CPC não se aplica às 
sentenças transitadas em julgado em data anterior à da sua vigência."

Nesse sentido, aliás, é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, que 
tem se manifestado pela inviabilidade do apelo extremo que trate da matéria relativa ao 
marco temporal de validade da referida norma processual, por estar limitada ao âmbito 
infraconstitucional, tornando eventual ofensa à Constituição Federal meramente indireta 
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ou reflexa: 

DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. 
APLICAÇÃO DO ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC 
1973 AOS TÍTULOS EXECUTIVOS JUDICIAIS COM 
TRÂNSITO EM JULGADO ANTERIOR À EDIÇÃO DA MP 
2.180/2001. RECURSO EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO SOB 
A ÉGIDE DO CPC/1973. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 5°, 
XXXVI, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. EVENTUAL 
VIOLAÇÃO REFLEXA DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
NÃO VIABILIZA O MANEJO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO MANEJADO SOB A VIGÊNCIA 
DO CPC/1973. 1. Obstada a análise da suposta afronta aos preceitos 
constitucionais invocados, porquanto dependeria de prévia análise da 
legislação infraconstitucional aplicada à espécie, procedimento que 
refoge à competência jurisdicional extraordinária desta Corte Suprema, 
a teor do art. 102 da Magna Carta. 2. As razões do agravo não se 
mostram aptas a infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão 
agravada, mormente no que se refere à ausência de ofensa a preceito da 
Constituição da República. 3. Agravo regimental conhecido e não 
provido.

(ARE 873118 AgR, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira 
Turma, julgado em 27/10/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-258 
DIVULG 13-11-2017 PUBLIC 14-11-2017) 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. ARTIGO 741 DO CPC. APLICAÇÃO ÀS 
SENTENÇAS TRANSITADAS EM JULGADO ANTES DA 
EDIÇÃO DA MP Nº 2.180/2001. OFENSA REFLEXA. ALEGADA 
VIOLAÇÃO À CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. 
AUSÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
PELO TRIBUNAL A QUO. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

(ARE 873120 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 
julgado em 15/03/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-066 DIVULG 
08-04-2016 PUBLIC 11-04-2016) 

Na mesma linha, cumpre também trazer à baila recentes decisões 
monocráticas do STF:

(...)
A pretensão recursal não merece acolhida. Verifica-se que, para 

dissentir do acórdão impugnado no tocante à aplicabilidade do 
parágrafo único do art. 741 do Código de Processo Civil de 1973 às 
sentenças transitadas em julgado antes da edição da Medida 
Provisória 2.180-35/2001, seria necessário o reexame da legislação 
infraconstitucional aplicável ao caso, sendo certo que eventual 
ofensa à Constituição seria apenas indireta. Nesse sentido, destaco os 
recentes julgados desta Corte sobre a matéria:

“DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. 
APLICAÇÃO DO ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC 
1973 AOS TÍTULOS EXECUTIVOS JUDICIAIS COM 
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TRÂNSITO EM JULGADO ANTERIOR À EDIÇÃO DA MP 
2.180/2001. RECURSO EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO 
SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO 
ART. 5°, XXXVI, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
EVENTUAL VIOLAÇÃO REFLEXA DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA NÃO VIABILIZA O MANEJO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO MANEJADO SOB A 
VIGÊNCIA DO CPC/1973. 1. Obstada a análise da suposta 
afronta aos preceitos constitucionais invocados, porquanto 
dependeria de prévia análise da legislação infraconstitucional 
aplicada à espécie, procedimento que refoge à competência 
jurisdicional extraordinária desta Corte Suprema, a teor do art. 102 
da Magna Carta. 2. As razões do agravo não se mostram aptas a 
infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão agravada, 
mormente no que se refere à ausência de ofensa a preceito da 
Constituição da República. 3. Agravo regimental conhecido e não 
provido” (ARE 873.118-AgR/DF, Rel. Min. Rosa Weber). 

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ARTIGO 741 DO CPC. 
APLICAÇÃO ÀS SENTENÇAS TRANSITADAS EM 
JULGADO ANTES DA EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 
2.180/2001. OFENSA REFLEXA. AGRAVO INTERPOSTO SOB 
A ÉGIDE DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
ARTIGO 85, § 11, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO” (ARE 1.072.612-AgR/PE, Rel. Min. Luiz Fux). 

Nesse mesmo sentido, cito as seguintes decisões deste Tribunal, 
entre outras: ARE 471.656-AgR/RS, Rel. Min. Ellen Gracie; RE 
601.773-AgR-AgR/PE, Rel. Min. Luiz Fux; ARE 1.065.137/PB, de 
minha relatoria; RE 603.017/PB, Rel. Min. Edson Fachin; ARE 
868.796/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes; ARE 864.316/DF, Rel. Min. 
Roberto Barroso; e ARE 724.831/RJ, Rel. Min. Alexandre de Moraes. 

(...)
Isso posto, nego seguimento ao recurso (art. 21, § 1°, do RISTF). 
(RE 1152709, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 

julgado em 28/08/2018, publicado em PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-180 DIVULG 30/08/2018 PUBLIC 31/08/2018) 

(...)
Na espécie, verifica-se que o Tribunal de origem apreciou a matéria 

à luz da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, bem como na 
interpretação da legislação infraconstitucional pertinente. Desse modo, 
a discussão referente ao marco temporal de validade da norma 
processual (art. 741, parágrafo único, do CPC/73) – que regula a 
inexigibilidade do título executivo –, revela-se adstrita ao âmbito 
infraconstitucional, tornando oblíqua ou reflexa eventual ofensa à 
Constituição Federal, o que inviabiliza o processamento do recurso 
extraordinário. Nesse sentido: 

“EMENTA DIREITO CONSTITUCIONAL E 
PROCESSUAL CIVIL. APLICAÇÃO DO ART. 741, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC 1973 AOS TÍTULOS 
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EXECUTIVOS JUDICIAIS COM TRÂNSITO EM JULGADO 
ANTERIOR À EDIÇÃO DA MP 2.180/2001. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO 
CPC/1973. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 5°, XXXVI, 
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. EVENTUAL 
VIOLAÇÃO REFLEXA DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA NÃO VIABILIZA O MANEJO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO MANEJADO SOB A 
VIGÊNCIA DO CPC/1973. 1. Obstada a análise da suposta 
afronta aos preceitos constitucionais invocados, porquanto 
dependeria de prévia análise da legislação infraconstitucional 
aplicada à espécie, procedimento que refoge à competência 
jurisdicional extraordinária desta Corte Suprema, a teor do art. 102 
da Magna Carta. 2. As razões do agravo não se mostram aptas a 
infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão agravada, 
mormente no que se refere à ausência de ofensa a preceito da 
Constituição da República. 3. Agravo regimental conhecido e não 
provido.” (ARE 873.118-AgR, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira 
Turma, DJe 14.11.2017).

 “DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL. 
OFENSA AO ART. 5º, XXXVI, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. OFENSA INDIRETA OU REFLEXA À 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL: ART. 741, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. 1. A 
controvérsia presente nos autos configura ofensa indireta ou reflexa 
à Constituição Federal, o que não dá ensejo a esta via processual. 
Precedentes. 2. Agravo regimental improvido.” (RE 471.656-AgR, 
Rel. Min. Ellen Gracie, Segunda Turma, DJe 5.6.2009). 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso, nos termos do art. 21, 
§1º, RISTF. 

(RE 1156216, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, julgado em 
28/02/2019, publicado em PROCESSO ELETRÔNICO DJe-044 
DIVULG 01/03/2019 PUBLIC 06/03/2019) 

Ante o exposto, nos termos do art. 1.030, inciso V, do Código de 
Processo Civil, não admito o recurso extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 08 de outubro de 2019.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Presidente
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